
DECRETO Nº 7.066

DE 18 DE MARÇO DE 2015
REGULAMENTA A LEI Nº 2.955, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013, QUE INSTITUI O PROGRAMA DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS DE SANTOS – PPPS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

Art. 1º Este decreto regulamenta a Lei nº 2.955, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa de Parcerias Público-Privadas de Santos – PPPS.

CAPÍTULO I

DA INCLUSÃO DE PROPOSTAS E PROJETOS NO PPPS
Art. 2º Observadas as condições estabelecidas no artigo 3º da Lei nº 2.955, de 26 de dezembro de 2013, poderão ser incluídos no PPPS os projetos de interesse de órgãos e entidades da Administração Municipal direta e indireta, que envolvem mecanismos de colaboração entre o Estado e os agentes da iniciativa privada, remunerados segundo critérios de desempenho, em prazo compatível com a amortização dos investimentos realizados.

Art. 3º Os órgãos e as entidades da Administração Municipal direta e indireta poderão solicitar a inclusão de projetos de parcerias público-privadas no PPPS, mediante requerimento fundamentado dirigido ao Presidente do Conselho Gestor, contendo, pelo menos, os seguintes elementos:
I – a justificativa do interesse público na parceria;
II – as linhas básicas do projeto, com a descrição do objeto, sua relevância e benefícios econômicos e sociais dele advindos;
III – a estimativa dos investimentos necessários e do prazo de implantação do projeto.
§ 1º Recebida solicitação de inclusão de projeto no PPPS, o Presidente do Conselho Gestor determinará a manifestação de outros órgãos ou entidades da Administração Municipal competentes ou potencialmente interessados na parceria.

§ 2º Após a manifestação de que trata o parágrafo anterior, o Presidente encaminhará a solicitação ao Conselho Gestor do PPPS, para deliberação quanto ao prosseguimento.

§ 3º O Conselho Gestor poderá requerer a realização de estudos técnicos ou levantamentos preliminares, a fim de subsidiar sua deliberação quanto ao prosseguimento.

Art. 4º Observadas as condições estabelecidas no artigo 3º da Lei nº 2.955, de 26 de dezembro de 2013, também poderão ser incluídos no PPPS os projetos de parcerias público-privadas oriundos do setor privado, sob a forma de Manifestação de Interesse da Iniciativa Privada – MIP, nos termos do artigo 31 da Lei nº 2.955, de 26 de dezembro de 2013, observado o disposto neste decreto.

CAPÍTULO II

DO CONSELHO GESTOR DO PPPS
Art. 5º O Conselho Gestor do PPPS, observada a composição estabelecida no artigo 28 da Lei nº 2.955, de 26 de dezembro de 2013, será nomeado por portaria do Prefeito Municipal, que também indicará seu Presidente, bem como seu substituto, na hipótese de ausência ou impedimento. 

Art. 6º Compete ao Presidente do Conselho Gestor do PPPS:
I – presidir as reuniões do Conselho Gestor;
II – manifestar-se publicamente em nome do Conselho Gestor;
III – aprovar o encaminhamento das matérias ao Conselho Gestor e definir a pauta das reuniões;
IV – expedir e fazer publicar no Diário Oficial do Município as resoluções aprovadas pelo Conselho Gestor;
V – submeter à apreciação e aprovação do Conselho Gestor:
a) minutas de atos de interesse do PPPS;
b) relatórios semestrais de acompanhamento e execução do PPPS.
VI – encaminhar ao Prefeito Municipal as minutas e relatórios a que se refere o inciso anterior;
VII – autorizar o acesso a documentos relativos a projetos incluídos no PPPS.

Art. 7º O Conselho Gestor do PPPS terá um Secretário Executivo, a ser indicado pelo Prefeito Municipal dentre os membros do Conselho Gestor, a quem competirá:
I – coordenar a preparação das informações e documentos necessários à análise dos projetos de parcerias público-privadas, que serão submetidas ao Conselho Gestor;
II – promover a articulação do Conselho Gestor com os órgãos e as entidades da Administração Municipal quanto às propostas e aos projetos de parcerias público-privadas;
III – prestar assistência direta aos demais membros do Conselho Gestor;
IV – enviar avisos de convocação para reuniões do Conselho Gestor;
V – secretariar e elaborar as atas das reuniões do Conselho Gestor;
VI – minutar as resoluções expedidas pelo Conselho Gestor;
VII – gerenciar e manter em arquivo os documentos submetidos ao Conselho Gestor;
VIII – exercer outras atribuições relacionadas com o expediente administrativo do Conselho Gestor.

§ 1º Antes do encaminhamento, ao Conselho Gestor, dos projetos referidos no inciso I deste artigo, o Secretário Executivo deverá ouvir os órgãos ou entidades da Administração Municipal interessados.

§ 2º O Secretário Executivo será indicado por portaria do Prefeito Municipal.

Art. 8º O Conselho Gestor reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês, e extraordinariamente a qualquer tempo, por convocação de seu Presidente.

§ 1º O Presidente do Conselho Gestor do PPPS poderá, justificadamente, dispensar a realização de reunião ordinária, sempre que julgar conveniente e oportuno, ou mediante solicitação motivada de qualquer membro.

§ 2º Os avisos de convocação para reuniões do Conselho Gestor indicarão a ordem do dia e serão entregues aos membros com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, acompanhados da documentação e informações relativas à matéria a ser apreciada.
§ 3º Das reuniões do Conselho Gestor serão lavradas atas em registro próprio, e assinadas por todos os presentes.

Art. 9º Poderão participar das reuniões do Conselho Gestor os demais titulares de Secretarias Municipais e de entidades da Administração indireta, com direito a voz, desde que tenham interesse direto em determinada parceria, em razão do vínculo temático entre o objeto desta e o respectivo campo de atuação funcional.

Art. 10. As deliberações do Conselho Gestor serão tomadas por maioria dos votos dos seus membros, cabendo ao Presidente, além do voto ordinário, o de qualidade.

CAPÍTULO III

DO PLANO MUNICIPAL DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS
Art. 11. O Plano Municipal de Parcerias Público-Privadas, que definirá as ações do Poder Executivo no tocante ao PPPS, será elaborado pelo Conselho Gestor em até 120 (cento e vinte) dias, contados da data da publicação deste decreto, e submetido à aprovação do Prefeito Municipal.

§ 1º O Plano Municipal de Parcerias Público-Privadas consiste no plano de atuação do Poder Público no tocante às diretrizes, metas e instrumentos referentes a parcerias público-privadas celebradas no âmbito do PPPS.

§ 2º O Plano Municipal de Parcerias Público-Privadas será revisado a cada 6 (seis) meses ou a qualquer tempo, desde que se verifiquem ações ou fatos que ensejem a revisão, conforme deliberação do Conselho Gestor do PPPS.

CAPÍTULO IV

DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DA INICIATIVA PRIVADA – MIP
Art. 12. Para fins deste decreto e do artigo 31 da Lei nº 2.955, de 26 de dezembro de 2013, considera-se manifestação de interesse da iniciativa privada – MIP a apresentação de propostas, estudos ou levantamentos, por parte de pessoas físicas ou jurídicas do setor privado, com vistas à inclusão de projeto de parceria público-privada no PPPS.

Art. 13. A MIP poderá ser encaminhada ao Conselho Gestor do PPPS:
I – por iniciativa do proponente;
II – por provocação do Conselho Gestor, mediante publicação de declaração de interesse no recebimento de MIP acerca de proposta para projeto de parceria público-privada.

Parágrafo único. Para fins deste decreto, considera-se declaração de interesse no recebimento de MIP o chamamento público realizado pelo Conselho Gestor do PPPS, para o recebimento de MIPs acerca de proposta para projeto de parceria público-privada, dele podendo participar qualquer interessado do setor privado.

Art. 14. A MIP por iniciativa do proponente será dirigida ao Presidente do Conselho Gestor do PPPS, devendo conter, obrigatoriamente:
I – qualificação completa do interessado, em especial, nome, documentos de identificação, cargo, profissão ou ramo de atividade, endereço físico e eletrônico e telefones;
II – as linhas básicas do projeto de parceria público-privada, com a descrição do objeto, sua relevância e benefícios econômicos e sociais dele advindos;
III – a estimativa dos investimentos necessários e a perspectiva de prazo de implantação e operação do projeto;
IV – demonstração da experiência do interessado na realização de projetos, estudos ou levantamentos similares.

Parágrafo único. São admitidas MIPs de autoria individual ou em grupo, dispensada, neste caso, a necessidade de vínculo formal entre os autores.

Art. 15. Recebida a MIP por iniciativa do proponente, o Presidente dará ciência ao Conselho Gestor, que deliberará sobre o encaminhamento ao órgão ou entidade da Administração Municipal direta ou indireta, para proceder à análise e avaliação do caráter prioritário do projeto, segundo as diretrizes em vigor.

§ 1º A qualquer tempo, poderá ser solicitada ao autor da MIP a prestação de informações adicionais sobre a proposta, sua retificação, complementação ou adequação às diretrizes da lei, do Plano Municipal de Parcerias Público-Privadas e deste decreto, para fins de subsidiar a análise e posterior deliberação do Conselho Gestor.

§ 2º Caso a MIP não seja aprovada pelo Conselho Gestor, caberá ao Secretário Executivo do Conselho dar ciência da deliberação ao proponente.

§ 3º Não caberá recurso ou pedido de reconsideração da decisão do Conselho Gestor que rejeitar a MIP.

§ 4º Caso seja aprovada pelo Conselho Gestor, a MIP será recebida como proposta preliminar de projeto de parceria público-privada, cabendo ao Secretário Executivo dar ciência da deliberação ao proponente e, em conjunto com o órgão ou a entidade administrativa envolvida, publicar chamamento público para apresentação, por outros eventuais interessados, de MIPs sobre o mesmo objeto, nos termos do artigo 17.

Art. 16. Recebidas as MIPs após o chamamento público, o Presidente dará ciência ao Conselho Gestor, que deliberará sobre encaminhamento das MIPs ao órgão ou entidade da Administração Municipal direta ou indireta, para proceder à análise e avaliação do caráter prioritário dos projetos, segundo as diretrizes em vigor.

§ 1º O Conselho Gestor, com apoio na análise dos órgãos ou entidades da Administração Municipal competentes, definirá a MIP a ser acolhida como proposta de projeto de parceria público-privada, observadas as disposições da lei, do Plano Municipal de Parcerias Público-Privadas e deste decreto, bem como os critérios estabelecidos no edital do chamamento público.

§ 2º O Secretário Executivo do Conselho dará ciência a todos os proponentes da deliberação do Conselho Gestor sobre as MIPs recebidas a partir da declaração de interesse e autorizará o detalhamento da proposta selecionada.

Art. 17. O chamamento público a que se referem o parágrafo 4º do artigo 15 e o artigo 16, deverá conter:
I – a descrição resumida da proposta e dos estudos técnicos a serem desenvolvidos, bem como o prazo fixado para sua conclusão;
II – a indicação dos critérios de aproveitamento dos elementos do projeto e limites para o ressarcimento dos custos.

§ 1º O edital de chamamento público para declaração de interesse também deverá conter os critérios a serem empregados na seleção da MIP que será acolhida como proposta de parceria público-privada.

§ 2º Os editais de chamamento público de que trata este artigo serão publicados no Diário Oficial do Município e, pelo menos, em um jornal de circulação local e um jornal de grande circulação.

Art. 18. A autorização para a realização de projetos, estudos técnicos ou levantamentos, conferida em decorrência da aprovação de MIP, será pessoal e intransferível, podendo ser cancelada a qualquer tempo, por ilegalidade, irregularidade ou razões de conveniência e oportunidade, sem direito a qualquer espécie de indenização.

Parágrafo único. A autorização para a realização de projetos, estudos técnicos ou levantamentos não implica corresponsabilidade do Município perante terceiros, pelos atos praticados pela pessoa autorizada. 

Art. 19. Os estudos técnicos elaborados por agentes do setor privado serão remetidos ao Secretário Executivo, que coordenará os trabalhos de consolidação da modelagem final, observado o procedimento previsto em lei e neste regulamento, no prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por igual período, a critério do Conselho Gestor.

Art. 20. Concluídos os trabalhos, o Secretário Executivo submeterá à deliberação do Conselho Gestor a proposta de modelagem final, avaliando, do ponto de vista técnico, o grau de aproveitamento dos estudos apresentados e os respectivos percentuais de ressarcimento, considerados os critérios definidos no chamamento público.

Art. 21. A critério do Conselho Gestor, poderá ser apreciada MIP para o desenvolvimento ou aprofundamento de estudos relativos a projetos de parcerias público-privadas objeto de proposta preliminar já aprovada ou com escopo similar ao projeto em exame.

Parágrafo único. A prerrogativa prevista neste artigo não autoriza a alteração das diretrizes aprovadas para o exame da proposta preliminar ou a sobreposição com as etapas já concluídas dos estudos.

Art. 22. Aprovada a modelagem final pelo Conselho Gestor e aprovada, pelo Prefeito Municipal, a inclusão definitiva do projeto no PPPS, será iniciado o procedimento para a licitação.
Art. 23. A aprovação de MIP, a autorização para a realização de estudos técnicos e o aproveitamento desses estudos não geram:
I – para seus titulares, o direito de exclusividade ou qualquer espécie de vantagem ou preferência para a contratação do projeto de parceria público-privada;
II – para o Poder Público, a obrigação de ressarcir os custos incorridos ou de contratar o objeto do projeto de parceria público-privada, tampouco a obrigação de realizar a licitação.

Art. 24. O autor ou o responsável econômico pelos projetos, estudos técnicos ou levantamentos poderá participar da eventual licitação ou da execução de obras ou serviços.

§ 1º Considera-se responsável econômico a pessoa física ou jurídica que tenha contribuído financeiramente, por qualquer meio ou montante, para o custeio da elaboração dos projetos, estudos técnicos ou levantamentos a serem utilizadas em eventual licitação para contratação de parceria público-privada.

§ 2º Os autores e os responsáveis econômicos não gozarão de qualquer vantagem, benefício ou preferência no procedimento licitatório.

Art. 25. Concluídos os projetos, estudos técnicos ou levantamentos, os valores indicados pelo participante autorizado serão analisados pelo Conselho Gestor do PPPS.

§ 1º Caso se conclua pela incompatibilidade dos valores apresentados com aqueles usualmente praticados na elaboração de projetos, estudos técnicos ou levantamentos similares, o Conselho Gestor determinará ao proponente a adequação do valor indicado para ressarcimento aos parâmetros de mercado apurados, submetendo-o à nova apreciação do Conselho Gestor.

§ 2º Caso o proponente não proceda à adequação referida no parágrafo anterior, o Conselho Gestor arbitrará, com base nos parâmetros de mercado, o valor para ressarcimento.

§ 3º O valor arbitrado pelo Conselho Gestor deverá ser aceito pelo interessado por escrito, com a renúncia expressa a quaisquer outros valores pecuniários.

§ 4º Em caso de não concordância com o valor arbitrado pelo Conselho Gestor, o proponente deverá rejeitá-lo expressamente, hipótese em que as informações contidas nos documentos selecionados não serão utilizadas, sendo imediatamente devolvidos ao interessado, sob pena de destruição, no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 5º Na hipótese do parágrafo anterior, é facultado ao Conselho Gestor a seleção de outros projetos, estudos técnicos ou levantamentos dentre os apresentados para seleção.

Art. 26. Os valores relativos a projetos, estudos técnicos ou levantamentos selecionados na forma deste decreto serão ressarcidos aos autores exclusivamente pelo vencedor da licitação, desde que efetivamente utilizados no certame, e na proporção desta utilização.

§ 1º Em nenhuma hipótese será devida qualquer quantia pecuniária pelo Poder Público em razão da realização de projetos, estudos técnicos ou levantamentos por agentes da iniciativa privada.

§ 2º O edital de licitação visando à contratação da parceria público-privada conterá obrigatoriamente cláusula que condicione a assinatura do contrato de parceria pelo vencedor da licitação ao ressarcimento dos valores relativos à elaboração dos projetos, estudos técnicos ou investigações utilizadas no certame, bem como especifique a forma e as condições do ressarcimento.

CAPÍTULO V

DA PUBLICIDADE E DA TRANSPARÊNCIA
Art. 27. Constituem princípios fundamentais do PPPS a publicidade e a transparência em todos os atos do Programa, excetuados os de natureza sigilosa, nos termos do que dispuser a lei.
Art. 28. Todas as informações, dados, editais, contratos, resultados e indicadores referentes às propostas, projetos e contratos celebrados no âmbito do PPPS serão disponibilizadas no portal da transparência do Município.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 29. As Secretarias Municipais e as entidades da Administração Municipal indireta prestarão, dentro de suas respectivas competências, o auxílio técnico necessário ao desempenho das atribuições do Conselho Gestor do PPPS.
Art. 30. As Secretarias Municipais e as entidades da Administração indireta envolvidas, direta ou indiretamente, no PPPS, fiscalizarão, em suas respectivas competências, os contratos de parcerias público-privadas.

Art. 31. Os servidores públicos municipais responderão, nos termos da lei:
I – por eventuais ações ou omissões que impeçam ou prejudiquem o desenvolvimento do PPPS;
II – pela quebra de sigilo das informações sobre o PPPS ainda não divulgadas ao público, a que tenham acesso privilegiado em razão do exercício do cargo ou função;
III – pelo uso das informações a que se refere o inciso anterior para a obtenção de vantagem de qualquer natureza, para si ou para outrem.

Art. 32. Os representantes dos órgãos e entidades da Administração Municipal direta e indireta são responsáveis pela fidelidade e exatidão das informações necessárias ao desenvolvimento do PPPS, bem como pelo seu fornecimento em tempo hábil.

Art. 33. É admitido o uso de meios eletrônicos em todas as ações do PPPS, conforme deliberação do Conselho Gestor, observados os termos da lei.

Art. 34. Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique–se.

Palácio “José Bonifácio”, em 18 de março de 2015.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 18 de março de 2015.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
PA 96051/2013-26
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